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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 08/2023 

(EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE) 

 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO, com sede na Rua 

Coronel Garcia, n.º 160 e Anexo 172 – Centro, na cidade de Santa Rosa de Viterbo, 

Estado de São Paulo, torna público que se acha aberta a licitação na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006 e alterações, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e às normas estabelecidas neste 

Instrumento Convocatório e seus Anexos, que integram a presente, independentemente 

de transcrições.  

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 18/01/2024 

 

HORÁRIO: 14 horas  

 

LOCAL: Plenário da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo, situada na Rua 

Coronel Garcia, nº 160 - Centro – Santa Rosa de Viterbo/SP – CEP: 14.270-000.  

 

A sessão de processamento do Pregão Presencial será realizada em local, data e horário 

acima mencionados e será conduzida pela Pregoeira Karen Correa da Silva Ribeiro com 

o auxílio da Equipe de Apoio composta pelos membros: Túlio Gracioli da Silva e 

Fabrício Passoni de Abreu, nomeados pela Portaria nº 03, de 03 de julho de 2020.  

 

Os envelopes contendo a proposta e os documentos para habilitação serão recebidos no 

endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão Presencial, 

após o credenciamento dos interessados, que se apresentarem para participar do 

certame. 

 

1 - DO OBJETO 

1.1. Contratação empresa especializada na prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva dos aparelhos de ar condicionado instalados na Câmara 
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Municipal de Santa Rosa de Viterbo/SP, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O objeto acima mencionado é composto por 01 (um) LOTE, conforme 

especificações mínimas descritas no ANEXO I. 

1.3. O LOTE descrito acima será considerado em sua totalidade, ou seja, será composto 

por todos os elementos contidos nele. 

1.4. A empresa participante deverá cotar a totalidade do LOTE, e para este haverá 

etapas de lances. 

1.4.1. A licitante somente será selecionada para ir à etapa de lances se cotar o LOTE de 

acordo com as especificações mínimas deste Edital; 

1.5. Os serviços deverão atender aos padrões de qualidade reconhecidos no mercado 

nacional e normas brasileiras vigentes. 

 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 – Poderão participar deste Pregão exclusivamente as microempresas ou empresas de 

pequeno porte, aptas a se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido 

estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, pertencentes ao ramo de atividade do objeto de licitação 

que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 

edital e seus anexos, arcando os licitantes com todos os custos decorrentes da 

elaboração e apresentação das propostas. 

2.2 - Não será permitida a participação: 

2.2.1 - De empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

2.2.2 - De consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

2.2.3 - Daqueles que estejam cumprindo pena de suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo/SP, ou declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou estejam impedidos 

de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 

2.3 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e 

irretratável dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos 

preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e 

legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do 

processo. 
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2.4 - Não será permitido nesta licitação, a qualquer pessoa física ou jurídica, representar 

mais de uma licitante. 

2.5 - Será admitida, em todas as etapas da licitação, a presença de no máximo um 

representante de cada licitante. 

2.6 - Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das 

licitantes, desde que devidamente credenciados, sendo que cada um deles poderá 

representar apenas uma credenciada. 

2.7 - Não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários; 

2.8 - A documentação apresentada deverá estar toda em nome da matriz ou em nome da 

filial, devendo ser o contrato executado pela empresa vencedora do certame. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Na fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser apresentado o que segue: 

 

3.1.1. Quanto aos representantes: 

 

a) SE ADMINISTRADOR/DIRETOR/PROPRIETÁRIO: Deverá apresentar cópia 

de documento de identidade ou documento equivalente (com foto), ato constitutivo da 

empresa acompanhado de todas as alterações, ou da sua respectiva consolidação, 

devidamente registradas nos órgãos competentes, que comprovem sua regularidade; 

 

b) SE PROCURADOR: Deverá apresentar cópia de documento de identidade ou 

documento equivalente (com foto), carta de credenciamento devidamente preenchida e 

com assinatura reconhecida firma em cartório, ou por um servidor da administração, 

conforme modelo apresentado no Anexo II deste Edital ou procuração particular ou 

pública, contendo menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para 

formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, 

desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado de cópia do ato constitutivo da empresa e todas as alterações, ou da sua 

respectiva consolidação, devidamente registradas nos órgãos competentes, que 

comprovem sua regularidade; 

 

3.1.1.1. As cópias mencionadas nas alíneas “a” e “b” poderão ser autenticadas ou 

simples, neste último caso, deverá estar acompanhado dos respectivos documentos 

originais, para a devida autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de 

Apoio; 

 

3.1.1.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão, ou ainda que 

presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 

documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de 
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negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor 

recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de 

ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

 

3.1.1.3. Os documentos elencados nas alíneas “a” e “b”, bem como: a declaração de 

cumprimento de requisitos de habilitação (Anexo III); a declaração de inexistência de 

grau de parentesco com o Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio (Anexo IV); a 

declaração de que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição 

da licitante (Anexo V); a declaração de que a licitante não se encontra declarada 

inidônea para licitar ou contratar com Órgãos da Administração Pública (Anexo VI) e a 

declaração de enquadramento como ME/EPP (Anexo VII), deverão ser entregues 

separadamente dos envelopes de números: 01 e 02. 

 

4 – DOS ENVELOPES 

4.1- A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados 

separadamente em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 

externa os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO-SP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2023 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)  

CNPJ N° XXXX 

ENDEREÇO: 

 

ENVELOPE N° 2–DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO-SP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2023 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)  

CNPJ N° XXXX 

ENDEREÇO: 

 

5 - PROPOSTA (ENVELOPE N° 1)    

5.1. A proposta (Anexo IX) deverá ser datilografada/digitada de forma legível, com a 

identificação completa do proponente, de preferência em papel timbrado e redigida em 

língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, de preferência 

com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou 
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entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal da 

licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 

5.2. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na 

apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou 

solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza. 

5.3. A proposta de preços deverá conter os seguintes elementos: 

5.3.1. Preço mensal e global da proposta para prestação dos serviços objeto desta 

licitação, pelo período de 12 meses, em algarismos e por extenso, expresso em moeda 

corrente nacional, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, 

tributos, fretes e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas 

relacionadas à integral execução do objeto da presente licitação. 

5.3.1.1. No preço indicado na proposta deverão estar incluídos todos os elementos que 

causem impacto no custo operacional necessário à execução dos serviços, de forma a se 

constituir na única e total contraprestação a ser paga. 

5.4. O Prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, 

contados a partir da data da abertura dos envelopes. 

5.5. O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, todas as especificações 

exigidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

6 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2) 

O Envelope "Documentos para Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 

relacionados os quais dizem respeito a: 

6.1- PROVA DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cédula de identidade; 

b) Registro comercial, no caso de tratar-se de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

e) Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: ato constitutivo da 

empresa, devidamente registrado; 

f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, no caso de 

MEI; 
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6.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas “a” e “b” do item 3.1.1. não precisarão 

constar do Envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o 

credenciamento neste Pregão. 

6.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS. 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 

Certidão Positiva de Débitos trabalhistas com efeito de Negativa, nos Termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 

1º de maio de 1943. 

e) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 

18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do 

art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93 - Modelo Anexo 

VIII; 

6.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição; 

6.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal/trabalhista, em 

se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério desta Administração, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa; 

6.2.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.2.2, 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital, procedendo-se nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei Federal nº. 

10.520/02. 
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6.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

6.3.1 Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 

apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano 

de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

6.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado (s) de Capacidade Técnica fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito 

público ou privado, que comprove (m) aptidão do licitante no fornecimento do objeto 

licitado (Contratação empresa especializada na prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de ar condicionado instalados na 

Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo/SP – 14 equipamentos). No (s) 

atestado (s) deverá (ão) constar informação (ões) suficiente (s) para a identificação da 

(s) empresa (s) que emitiu (ram). A (s) declaração (ões) deverá (ão) ser apresentada (s) 

em original ou em cópia (s) acompanhada (s) do original para autenticação do Pregoeiro 

ou, ainda, em cópia (s) autenticada (s). 
 

6.4.1. A comprovação a que se refere o item “a”, poderá ser efetuada pelo somatório das 

quantidades realizadas em tantos atestados ou certidões válidas quanto dispuser o 

licitante. 
 

7 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
 

7.1 - No horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento 

do Pregão, iniciando-se o credenciamento das interessadas em participar do certame. 

7.2 - Após o credenciamento, as licitantes entregarão em envelopes separados, a 

Proposta de Preços (ENVELOPE N° 1) e os Documentos para Habilitação 

(ENVELOPE N° 2). 

7.3 - O julgamento ocorrerá pelo critério de menor preço global, observadas as 

especificações técnicas contidas no ANEXO I deste Edital. 

7.3.1 - Será verificada a exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor 

global orçado, procedendo-se à correção, no caso de eventuais erros e, havendo 

divergência entre os valores, prevalecerá o valor global por extenso. As correções 

efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

7.4 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
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I - Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

II - Que apresentem preços ou vantagem baseados exclusivamente em proposta 

ofertadas pelas demais licitantes; 

III - Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital; 

IV - Que deixar de cotar qualquer dos serviços discriminados no ANEXO I deste Edital. 

7.5 - Na hipótese de todas as propostas serem desclassificadas, o Pregoeiro dará por 

encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito. 

7.6 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios: 

7.6.1 - Seleção da proposta de menor preço global e das demais com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela; 

7.6.2 - Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 

anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o 

máximo de 03 (três). No caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, 

independentemente do número de licitantes; 

7.6.3 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior 

preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no 

caso de empate de preços; a licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a 

posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim 

sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

7.7 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço. 

7.8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todas as participantes dessa 

etapa declinarem da formulação de lances. 

7.9 - Após este ato, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas 

não selecionadas por conta da regra disposta no item 7.6.1, e aquelas selecionadas para 

a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado. 

7.10 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades constantes deste Edital. 
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7.11 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 

redução do preço. 

7.12 - O Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço ofertado pela primeira 

classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

7.13 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério 

do Pregoeiro, será verificado o atendimento da proponente às condições habilitatórias 

estipuladas neste Edital; 

7.13.1 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 

habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a 

decisão sobre a habilitação; 

7.13.2 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos 

passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 

justificada; 

7.13.3 - A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO não se 

responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, 

no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados 

os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

7.14 - Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste 

Edital, a licitante será considerada habilitada e declarada vencedora do certame; 

7.14.1 - Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se a proponente não atender às 

exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 

classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até a apuração de uma 

proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação da proponente, será declarada 

vencedora. 

7.15 - O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências 

julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes 

atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da 

convocação. 

7.16 - Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, e na hipótese da 

inexistência de recursos, a licitante será declarada vencedora pelo (a) pregoeiro (a). 

7.17 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

ocorrências relevantes e, ao final, será assinada pelo (a) pregoeiro (a), sua equipe de 
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apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à 

sessão. 

7.18 - Não poderá haver desistência das propostas e/ou lances ofertados, sujeitando-se a 

licitante desistente às penalidades, conforme artigo 7.º da Lei Federal n.º 10.520/02. 

7.19 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das licitantes não 

declaradas vencedoras ficarão devidamente lacrados à disposição para retirada nesta 

Casa de Leis no endereço constante no Preâmbulo deste edital, durante 30 (trinta) dias 

após a publicação do contrato, findos os quais poderão ser destruídos. 

7.20 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 50,00 

(cinquenta reais). 

7.21 – A negociação de que trata o item 7.11 não se sujeitará à regra do item 7.20. 

7.22 -  Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço global e o valor estimado para a contratação, previsto 

no item 11.2. deste Edital. 

 

8 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

8.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para 

apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas 

para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

8.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a 

decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à 

licitante vencedora e o encaminhamento do processo à Autoridade Competente para a 

homologação. 

8.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-

lo devidamente informado à Autoridade Competente. 

8.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

Autoridade Competente ADJUDICARÁ o objeto do pregão à licitante vencedora e 

HOMOLOGARÁ o procedimento. 

8.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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8.6 - A adjudicação será feita pela totalidade do objeto licitado. 

 

9 - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO OBJETO 

DA LICITAÇÃO. 

9.1 - A Contratada deverá dar início à prestação dos serviços no dia __/__/2024, salvo 

na ocorrência de fatos supervenientes devidamente justificados e aceitos pela Câmara 

Municipal, sem prejuízo das exigências contidas neste Edital e seus Anexos. 

9.2 - Os serviços objeto da presente contratação deverão ser prestados na Câmara 

Municipal de Santa Rosa de Viterbo, sediada na Rua Coronel Garcia, 160 e Anexo 172,  

Centro, Santa Rosa de Viterbo/SP. 

9.3 - O objeto desta licitação deverá ser executado de acordo com detalhamentos 

contidos no ANEXO I - Termo de Referência deste Edital. 

9.4 - Homologada a licitação, a adjudicatária será convocada para, no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, assinar o respectivo contrato administrativo, sujeitando-se esta, em 

caso de recusa, ao disposto nos artigos 64, 81 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações e artigo 7º da Lei 10.520/02. 

9.5 - A empresa adjudicatária obrigar-se-á a fornecer o objeto a ela adjudicado, 

conforme especificações e condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na 

proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e 

condições estabelecidas no Edital. 

9.6 - Constatadas irregularidades no objeto, a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA 

ROSA DE VITERBO poderá rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às 

especificações do ANEXO I – Termo de Referência, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

9.7 - A execução dos serviços será orientada e fiscalizada pelo Gestor de Contratos 

designado pela CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO, que 

acompanhará a execução dos serviços e fiscalizará o cumprimento de todas as 

obrigações contratuais. 

9.8 - A empresa vencedora responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços 

executados. 

 

10 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

10.1. Os pagamentos ocorrerão mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento definitivo dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal emitida em 
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nome da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo, contendo em seu corpo a 

descrição sucinta dos serviços prestados.  

 

10.2. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para 

pagamento fluirá a partir da sua reapresentação. 

 

10.3. Os pagamentos serão realizados por meio de boleto bancário, devidamente 

fornecidos pela Contratada, ou creditada em conta corrente da Contratada. 

 

10.4.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,002, assim apurado: 

 

I = (TX) 

I = ( 6 / 100 ) / 30  

I = 0,002  

TX = Percentual da taxa mensal = 6% 

 

10.5. O pagamento será realizado desde que a Contratada tenha concluído os serviços 

dentro dos prazos estipulados neste instrumento. 

 

10.6. Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades 

eventualmente aplicadas. 

 

11 - DA CONTRATAÇÃO 

11.1 - As despesas aqui referidas serão custeadas por dotações específicas constantes no 

orçamento fluente e dos anos subsequentes, suplementadas se necessário, observando a 

seguinte classificação orçamentária: 

1 - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO 

01 031 0002 2002 0000 – Manutenção da Secretaria da Câmara 

3.3.90.39.00–Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
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11.1.1 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios 

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro. 

 

11.2 – De acordo com a pesquisa de mercado, o preço máximo aceito pela Câmara 

Municipal para a contratação do objeto da presente licitação está estimado em R$ 

2.894,67 (dois mil oitocentos e noventa e quatro reais e sessenta e sete centavos) 

mensais, perfazendo um valor global de R$ 34.736,04 (trinta e quatro mil setecentos e 

trinta e seis reais e quatro centavos), pelo prazo de 12(doze) meses. 
 

11.3 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de 

termo de contrato, cuja minuta constitui o ANEXO X do presente ato convocatório. Não 

serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de 

discordância ou inconformismo a quaisquer dos tópicos do contrato no ato de sua 

assinatura, haja vista que guardam absoluta conformidade com a minuta, parte 

integrante deste Edital. 

11.3.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de 

débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos 

de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 

documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente 

justificada. 

11.4 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a 

Adjudicatária será notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, salvo na ocorrência 

de fato superveniente devidamente justificado e aceito pela Câmara Municipal, 

comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões 

respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena, de a contratação não se 

realizar. 

11.5. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 

57 da Lei nº 8.666/93, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de 

forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

a) os serviços foram prestados regularmente; 

b) CONTRATADO não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária; 

c) a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 

d) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 
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 d.1) O valor do contrato será considerado vantajoso para a Administração 

quando for igual ou inferior ao estimado pela Administração; 

e) o CONTRATADO concorde com a prorrogação. 

12.6. Na prorrogação do prazo de vigência contratual fica proibida a cobrança de 

qualquer taxa a título de qualquer despesa. 

 

12 - DAS SANÇÕES 

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à contratada, observando a gravidade das faltas cometidas, as 

seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Câmara Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

nos termos da legislação vigente. 

12.2. A CONTRATADA fica sujeita às sanções penais cabíveis, sendo que, com 

referência às multas, serão aplicadas conforme segue: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratado em relação aos prazos 

fixados, por dia de atraso; 

b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratado pelo não atendimento das 

exigências formuladas pela fiscalização; 

c) 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor contratado pelo descumprimento de 

cláusula contratual; 

d) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução parcial do contrato; 

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total do contrato. 

12.2.1. As multas poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme o que dispõe o 

parágrafo 2º do Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

13 - REAJUSTE DE PREÇOS 

13.1 - Os valores serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência contratual, salvo na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
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incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, dentre outras previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, 

devendo a CONTRATADA fazer prova da necessidade do mesmo. 

13.2 – Havendo a prorrogação do respectivo termo contratual, o reajuste anual de preços 

será feito de acordo com a legislação em vigor, corrigido pela variação do Índice Geral 

de Preços-Mercado (IGP-M), ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

13.3 Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 

 

14 - DA DEMONSTRAÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1 Não se exigirá demonstração dos serviços ofertados. 

 

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde 

que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.2 - Das sessões públicas de processamento do pregão serão lavradas atas 

circunstanciadas, que serão assinadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelo(s) 

Licitante(s) presente(s). 

15.2.1 - As recusas ou as impossibilidades de assinatura devem ser registradas 

expressamente na própria ata. 

15.3 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes foram abertos na sessão, 

bem como as propostas serão rubricados pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelo(s) 

Licitante(s) presente(s) que desejar(em). 

15.4 - O resultado do presente Certame, bem como os demais atos pertinentes a esta 

Licitação, passíveis de divulgação serão publicados no Diário Oficial do Estado, Diário 

Oficial do Município de Santa Rosa de Viterbo, e no sítio da CÂMARA MUNICIPAL, 

a saber, www.camarasrviterbo.sp.gov.br. 

15.5 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do Pregão, competindo ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas. 
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15.6 - Os pedidos de esclarecimentos, providências ou impugnação referentes ao 

processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, preferencialmente, por meio 

eletrônico, via e-mail, no seguinte endereço: compras@camarasrviterbo.sp.gov.br, ou, 

ainda, protocoladas na SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA 

ROSA DE VITERBO. 

15.6.1 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

15.7 - A apresentação de proposta implica no perfeito entendimento do objeto licitado e 

aceitação pelo proponente de todos os termos deste Edital. 

15.8 - À CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO fica reservada o 

direito de revogar a presente licitação, por justas razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, mediante 

parecer devidamente fundamentado. 

15.9 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

15.10 - Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

anexos: 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

b) ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO; 

c) ANEXO III- MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A LICITANTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

d) ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE GRAU 

DE PARENTESCO COM O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO; 

e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE OS DOCUMENTOS 

QUE COMPÕEM O EDITAL FORAM COLOCADOS À DISPOSIÇÃO DA 

LICITANTE; 

f) ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE NÃO 

SE ENCONTRA DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR OU 

CONTRATAR COM ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 

g) ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

h) ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

MENORES NO QUADRO FUNCIONAL DA LICITANTE; 

i) ANEXO IX – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 

j) ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO. 
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15.11 - Informações complementares e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos de 

segunda a sexta-feira das 8 às 11h e das 13 às 17h na sede da Câmara Municipal, na 

Rua Coronel Garcia, nº 160 e Anexo 172 – Centro – Santa Rosa de Viterbo/SP, pelos 

telefones (16) 3954-1666, ou solicitados pelo e-mail 

compras@camarasrviterbo.sp.gov.br. 

 

15.12 - Este edital encontra-se à disposição dos interessados no site da Câmara 

Municipal de Santa Rosa de Viterbo, www.camarasrviterbo.sp.gov.br, bem como na 

Secretaria da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo, no endereço e horários 

acima mencionados ou poderá ser solicitado pelo e-mail elencado no subitem anterior. 

15.13 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente e único o foro da Comarca de SANTA ROSA 

DE VITERBO, Estado de São Paulo. 

 

SANTA ROSA DE VITERBO, 22 de dezembro de 2023. 

 

 

ALBERTO LERCO COELHO 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL  
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva dos aparelhos de ar condicionado instalados na Câmara Municipal de 

Santa Rosa de Viterbo/SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

 

1.2. DOS EQUIPAMENTOS A SEREM MANTIDOS: 

 

Quantidade Descrição do aparelho de ar condicionado Dependência 

01(um) Cortina de Ar Springer Recepção 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Springer Midea 

Inverter - 18.000 Btus. 
Recepção 

01 (um) 
Condensadora e Evaporadora Springer Midea 

R410-A - 9.000 Btus. 

Sala de Reunião 

Vereadores 

02(dois) 
Condensadora e Evaporadora Hi-Wall Elgin Eco 

Inverter Horizontal - 30.000 Btus. 
Plenário 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Springer Inverter - 

12.000 Btus. 
Sala da Contabilidade  

01(um) 
Condensadora e Evaporadora LG HW Smile - 

12.000 Btus. 

Sala de Atendimento ao 

Público - Anexo II 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Samsung Max Plus 

- 18.000 Btus. 

Sala de Reunião - 

Anexo II 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora LG HW Smile Frio 

- 18.000 Btus. 

Sala da Assessoria 

Legislativa 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Samsung Split - 

9.000 Btus. 

Sala da Diretoria 

Financeira e RH 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Elgin R-410ª - 

9.000 Btus. 
Sala da Procuradoria 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Springer Midea 

R410-A- 9.000 Btus. 
Sala da Diretoria Geral 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora HW Midea Vize - 

12.000 Btus. 

Sala do Agente 

Legislativo 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Springer Midea 

Inverter - 12.000 Btus. 
Sala da Presidência 

 

1.3. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 

 

a) A manutenção preventiva busca prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas 

instalações de ar condicionado, mantendo-as em perfeito estado de uso, de acordo com 

projetos, manuais, normas técnicas dos fabricantes e da área de saúde. 

mailto:diretoria@
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b) A manutenção preventiva deverá ser executada independentemente de ter havido 

manutenção corretiva no período, devendo ser emitido relatório de atendimento específico e 

pormenorizado para cada tipo de manutenção.  

 

c) O cronograma de manutenção preventiva será elaborado pela CONTRATADA, após 

aprovação da CONTRATANTE, observando a seguinte periodicidade: 

 

i. PERIODICIDADE MENSAL: 

 

• Limpeza interna e externa dos equipamentos e acessórios em geral; 

• Limpeza e lavagem (ou troca, se necessária) dos filtros de ar; 

• Medição de pressões e temperaturas; 

• Verificação e correção de vazamentos de ar refrigerante e óleo; 

• Verificação de peças de estrutura; 

• Verificação geral das indicações luminosas; 

• Verificação do funcionamento das máquinas; 

• Verificação da temperatura do ar na saída da máquina. 

 

ii. PERIODICIDADE TRIMESTRAL: 

 

• Medição da corrente elétrica; 

• Medição da tensão; 

• Verificação de vibrações, ruídos e aquecimentos anormais; 

• Verificação e limpeza dos rotores/hélices dos ventiladores; 

• Eliminação de pontos de corrosão. 

 

iii. PERIODICIDADE SEMESTRAL: 

 

• Revisão completa; 

• Revisão elétrica e mecânica; 

• Limpeza da serpentina; 

• Inspeção nos drenos; 

• Aferição e calibragem de gás; 

• Reajuste (reapertar) de todas as conexões elétricas e mecânicas; 

• Balanceamento de vazões de ar de insuflamento nos ambientes, se necessário. 

 

d) A execução dos serviços deverá receber o emprego de materiais adequados e condizentes 

com a boa técnica, bem como ser executado em conformidade com as determinações das 

normas da ANVISA, ABNT e dispositivos previstos em Leis específicas, através de 

técnicos habilitados em contingente suficiente ao atendimento da demanda com a utilização 
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de ferramentas e equipamentos apropriados, de acordo com as recomendações do 

fabricante, de modo a garantir a conservação da vida útil dos equipamentos e o seu perfeito 

funcionamento. 

 

e) Caso a CONTRATADA julgar necessárias alterações ou complementações nas rotinas de 

manutenção, para o funcionamento seguro e eficiente dos equipamentos, deverá submeter o 

assunto à CONTRATANTE. 

 

f) Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente capacitados para a 

função. 

 

g) A CONTRATANTE poderá modificar as rotinas e a periodicidade dos serviços, bastando 

comunicar à CONTRATADA por escrito, a qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis para promover os acertos necessários. 

 

h) Será de total responsabilidade da empresa CONTRATADA a execução de serviços, tais 

como: serviços de torno e solda, balanceamentos, aferições de equipamentos eletrônicos, 

tratamento químico da água de condensação, entre outras tarefas de rotina. 

 

1.4. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA: 

 

a) Os serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emergenciais, serão demandados pela 

CONTRATANTE tantas vezes forem indispensáveis. 

 

b) A CONTRATADA deverá executar os trabalhos necessários e suficientes para a correção 

dos defeitos e anormalidades do sistema de ar condicionado, objeto desta Contratação. 

 

c) No caso de anormalidades, eventuais ou emergenciais, a CONTRATADA deverá, após a 

comunicação da CONTRATANTE, iniciar os procedimentos corretivos no prazo de até 

1(um) dia útil. 

 

d) A requisição de serviços de natureza corretiva poderá ser formalizada por meio de 

telefone, e-mail ou qualquer outra forma de comunicação. 

 

1.5. FERRAMENTAS E INSTRUMENTOS: 

 

a) Para a realização dos serviços, a empresa contratada deverá utilizar suas próprias 

ferramentas e instrumentos adequados à realização dos mesmos. A Câmara Municipal não 

fornecerá qualquer ferramenta ou instrumento. 
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b) Não será admitida, em nenhuma hipótese, a improvisação de ferramentas, a utilização de 

ferramentas inadequadas ou instrumentos que não tenham sido aferidos.  

 

c) Caberá à empresa contratada a responsabilidade de guarda e conservação de todo seu 

ferramental e de seus instrumentos. 

 

1.6. MATERIAIS E PEÇAS: 

 

a) Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de peças e materiais de 

consumo comuns e necessários para a execução dos serviços de manutenção preventiva.  

 

b) Os serviços de manutenção corretiva serão executados sob demanda e os eventuais 

custos das peças a serem substituídas serão de responsabilidade da Câmara Municipal de 

Santa Rosa de Viterbo/SP. 

 

c) Sempre que for necessária a aquisição de peças ou materiais não inclusos nos serviços de 

manutenção preventiva/corretiva, a empresa contratada deverá apresentar relatório 

específico da necessidade, incluindo descrições, características técnicas, e demais 

informações pertinentes. 

 

d) O prazo para o envio de diagnóstico à troca de peças será de, no máximo, 2 (dois) dias 

úteis. 

 

1.7. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

a) Sempre que realizar serviços de natureza preventiva ou corretiva, a empresa contratada 

deverá preencher planilha/ficha de controle, entregando à Câmara Municipal, em que 

deverá constar: 

 

• Descrição sumária dos serviços realizados em cada equipamento, com a relação das 

peças substituídas, indicação do número de patrimônio, marca, modelo e número de 

série do aparelho reparado; 

• Data, hora de início e término da execução dos serviços; 

• Identificação do profissional executor; 

• Condições dos equipamentos, inadequações encontradas ou eminência de 

ocorrências que possam prejudicar seu perfeito funcionamento. 

 

b) A empresa contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, arquivo técnico 

onde estarão presentes todas as informações técnicas dos aparelhos, sem prejuízo da 

verificação de representante da Contratante. 
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c) O serviço prestado deverá respeitar a legislação vigente sobre a segurança e higiene do 

trabalho, acatando outras recomendações que nesse sentido sejam feitas pela Câmara 

Municipal, utilizando no local da prestação equipamentos de proteção individual (EPIs) e 

demais instrumentos. 

 

d) Todas as despesas decorrentes de acidentes e danos causados aos móveis, equipamentos 

e instalações dos locais de prestação dos serviços serão arcadas pela empresa contratada, 

que será inteiramente responsável por qualquer dano em material ou equipamento do 

prédio, danificado por descuido ou imperícia de seu pessoal ou, ainda, por qualquer 

acidente provocado pela contratada. 

 

e) Qualquer trabalho inadequadamente executado e/ou recusado pelo fiscal do contrato 

deverá ser refeito, às expensas da contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

 

f) Os resíduos resultantes da execução dos serviços deverão ser removidos, imediatamente, 

pela contratada, que deverá manter limpo o local de trabalho. 

 

g) Em qualquer serviço prestado deverão ser observadas as normas reguladoras vigentes e 

demais parâmetros pertinentes. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

 

2.1. A qualidade do ar é diretamente afetada pelo estado de conservação dos 

equipamentos do sistema de climatização, portanto, uma manutenção preventiva deve ser 

planejada e procedida por pessoas qualificadas. A manutenção preventiva além de ser uma 

necessidade indispensável ao equipamento é, também, uma exigência normativa de caráter 

obrigatório. 

 

2.2. Cumpre destacar que o Ministério da Saúde através da Portaria nº 3.523/98, com 

orientação técnica dada pela Resolução RE nº 9, de 16/01/2003, da ANVISA – Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, estabelece as condições mínimas a serem obedecidas 

em prédios com sistemas de refrigeração artificial, determinando critérios rígidos de 

manutenção, operação e controle, impondo obrigatoriedade de atendimento aos 

proprietários e administradores de prédios públicos, sob pena prevista na Lei nº 6.437, de 20 

de agosto de 1977, que vai desde advertência à interdição total do edifício, sem 

prejuízo de outras penalidades previstas em legislação específica. 

 

2.3. Nesse sentido, a Lei Federal 13.589 de 04 de janeiro de 2018 dispõe sobre a 

manutenção de instalações e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes, 

visando à eliminação ou minimização de riscos potenciais à saúde dos usuários. Assim é 

imprescindível a manutenção do ar-condicionado, com o intuito de manter a qualidade do 

ar, pois além de atender às exigências legais, proporciona o bem-estar dos 
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usuários que utilizam diariamente o prédio. Sabe-se que uma má climatização, 

seja pela qualidade do ar ou pela temperatura, pode causar danos à saúde. 

 

2.4. Além do prejuízo humano, uma climatização ineficiente pode danificar 

equipamentos eletrônicos, a exemplo, equipamentos de Tecnologia da Informação, devido 

ao superaquecimento. Assim, a temperatura deve estar sempre de acordo com as 

especificações técnicas para o perfeito funcionamento desses componentes.  

 

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

a) Indicar um representante para o acompanhamento e fiscalização do objeto desta 

contratação. 

 

b) Notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer condição operacional 

anormal; 

 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, atestar nas notas fiscais, a efetiva 

prestação dos serviços do objeto contratado e o seu aceite; 

 

d) Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais; 

 

e) Rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se estiverem em desacordo com a 

especificação deste termo e da proposta de preços da CONTRATADA; 

 

e) Oferecer informações à CONTRATADA, sempre que necessárias para execução dos 

trabalhos; 

 

f) Franquear o acesso para a contratada aos locais necessários a execução dos serviços de 

manutenção preventiva e corretiva; 

 

g) Notificar a contratada acerca das falhas e irregularidades constatadas na execução do 

serviço. 

 

h) Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste 

instrumento; 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

a) Executar os serviços conforme especificações deste instrumento e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários; 
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b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto; 

 

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

e) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

 

f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

 

g) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

 

h) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando- os 

a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

i) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 

 

 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

 

k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

l) Executar todos os serviços conforme a legislação vigente e normas correlatas. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DE TRABALHO: 

 

5.1. Deverão ser observadas pela contratada, todas as condições de segurança e higiene, 

medicina e meio ambiente do trabalho, necessária à preservação da integridade física e 

saúde de seus colaboradores, do patrimônio da CÂMARA MUNICIPAL, ao público afeto e 

dos materiais envolvidos no serviço, de acordo com as normas regulamentadas pelo 

Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais e normas específicas. 
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5.2. A CÂMARA MUNICIPAL poderá, a critério do seu corpo técnico, determinar a 

paralisação do serviço, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de 

segurança, saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas, sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis, sendo que tal procedimento não servirá para justificar eventuais 

atrasos da empresa contratada. 

5.3. A contratada se responsabilizará, ainda, por atraso ou prejuízos decorrentes da 

suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação vigente à época, no que se referir à 

Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 

6. DAS SANÇÕES 

 

6.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à contratada, observando a gravidade das faltas cometidas, as seguintes 

sanções: 

 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Câmara Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos 

termos da legislação vigente. 

 

6.2. A CONTRATADA fica sujeita às sanções penais cabíveis, sendo que, com referência 

às multas, serão aplicadas conforme segue: 

 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratado em relação aos prazos fixados, 

por dia de atraso; 

b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratado pelo não atendimento das 

exigências formuladas pela fiscalização. 

c) 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor contratado pelo descumprimento de cláusula 

contratual; 

d) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução parcial do contrato; 

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total do contrato; 

 

6.2.1. As multas poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme o que dispõe o 

parágrafo 2º do Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

7. DA PROPOSTA E PREÇO DE REFERÊNCIA 

   

7.1. Prazo de validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da entrega da 

proposta. (Modelo Anexo IX) 

7.2. No(s) preço(s) deverá (ão) estar inclusa(s) todas as despesas concernentes à 

execução dos serviços com o fornecimento da mão de obra, os encargos sociais e 

trabalhistas, transporte, deslocamento, salários, estadias, carga tributária, alvará, taxas 
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municipais, estaduais e federais, despesas indiretas, lucro bruto do licitante e demais custos 

já mencionados, necessários ao cumprimento integral do objeto do presente instrumento. 

7.3. De acordo com a pesquisa de mercado, o preço máximo aceito pela Câmara Municipal 

para a contratação do objeto da presente licitação está estimado em R$ 2.894,67 (dois mil 

oitocentos e noventa e quatro reais e sessenta e sete centavos) mensais, perfazendo um valor 

global de R$ 34.736,04 (trinta e quatro mil setecentos e trinta e seis reais e quatro centavos) 

pelo prazo de 12(doze) meses. 

 

7.4. Para efeito de elaboração da proposta, a empresa poderá realizar visita técnica nas 

dependências da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo, situada na Rua Coronel 

Garcia, nº 160/ Anexo 172, a qual deverá ser agendada através do e-mail: 

compras@camarasrviterbo.sp.gov.br ou em horário de expediente (8h às 11h e das 13h às 

17h) pelo telefone (16) 3954-1666, até um dia útil antes da data prevista para a entrega da 

proposta. 

 

7.4.1. Caso a empresa abra mão da visita técnica, assumirá todos os riscos e valores na 

formulação da proposta. 

 

7.4.2. Não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores de desconhecimento 

dos serviços e das dificuldades técnicas não previstas, haja vista que será dado acesso às 

instalações, para as empresas interessadas. 

 

7.4.3. Em hipótese alguma, o desconhecimento das reais condições dos locais poderá ser 

alegado como justificativa para inexecução ou execução irregular do serviço. 

 

8. DO REGIME DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

8.1. A execução dos serviços será feita sob o regime de empreitada por preço global. 

 

8.2. O critério para julgamento das propostas de preços será o MENOR VALOR GLOBAL. 

 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

a) cópia do RG e CPF do representante legal; 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 

meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de 

Débitos trabalhistas com efeito de Negativa, nos Termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

f) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 

anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, 

XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93; 

 

g) Endereço eletrônico e telefone. 

 

10. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas aqui referidas serão custeadas por dotações específicas constantes no 

orçamento fluente e dos anos subsequentes, suplementadas se necessário, observando a 

seguinte classificação orçamentária: 

 

 1 - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO 

3 31 0002 2002 0000 – Manutenção da Secretaria da Câmara 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros– Pessoa Jurídica 

 

10.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para 

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

11.1. Os pagamentos ocorrerão mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis após a 

apresentação de Nota Fiscal emitida em nome da Câmara Municipal de Santa Rosa de 

Viterbo, contendo em seu corpo a descrição sucinta dos serviços prestados.  

11.2. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento 

fluirá a partir da sua reapresentação. 

11.3. Os pagamentos serão realizados por meio de boleto bancário, devidamente fornecidos 

pela Contratada, ou creditado em conta corrente da Contratada. 

 

11.4.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,002, assim apurado: 

 

I = (TX) 

I = ( 6 / 100 ) / 30  

I = 0,002  

TX = Percentual da taxa mensal = 6% 

 

11.5. O pagamento será realizado desde que a Contratada tenha concluído os serviços 

dentro dos prazos estipulados neste instrumento. 

 

11.6. Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades 

eventualmente aplicadas. 

 

12. DO PRAZO CONTRATUAL 

 

12.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 

8.666/93, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e 

autorizado formalmente pela autoridade competente: 

 

a) os serviços foram prestados regularmente; 

b) CONTRATADO não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária; 

c) a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 

d) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

 d.1) O valor do contrato será considerado vantajoso para a Administração quando 

for igual ou inferior ao estimado pela Administração; 

e) o CONTRATADO concorde com a prorrogação. 

13. DOS REAJUSTES 

 

13.1. Os valores serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência contratual, salvo na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, dentre outras previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, devendo a 

CONTRATADA fazer prova da necessidade do mesmo. 

 

13.2. Havendo a prorrogação do presente contrato, o reajuste anual de preços será feito de 

acordo com a legislação em vigor, corrigido pela variação do Índice Geral de Preços- 

Mercado (IGP-M), ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
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13.3. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1. A garantia dos serviços, objeto desta contratação, será de no mínimo 90 (noventa) 

dias. 

 

15. DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

15.1. A Contratada deverá dar início à prestação dos serviços na data estabelecida em 

ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE, salvo na ocorrência de fatos 

supervenientes devidamente justificados e aceitos pela Câmara Municipal, sem prejuízo das 

exigências contidas neste instrumento. 

 

15.2. A execução dos serviços deverá ser realizada preferencialmente em dias úteis, de 

segunda a sexta-feira, das 8h às 11h e das 13h às 17h, desde que não interfira nos trabalhos 

diários desta Câmara Municipal. Excepcionalmente, os serviços poderão ser executados aos 

finais de semana, a critério exclusivo da Câmara Municipal. 

 

16. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

16.1. Os serviços objeto da presente contratação deverão ser prestados na Câmara 

Municipal de Santa Rosa de Viterbo, sediada na Rua Coronel Garcia, 160 e Anexo 172, 

Centro, Santa Rosa de Viterbo/SP. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1. A Fiscalização da contratação oriunda do presente instrumento será efetuada por 

servidor designado pela Câmara Municipal, podendo ser substituído, a qualquer momento, a 

critério da CONTRATANTE. 

17.2. São assegurados à CONTRATANTE amplos poderes para fiscalizar e acompanhar os 

serviços contratados, bem como o direito de obter quaisquer esclarecimentos julgados 

necessários, devendo a CONTRATADA fornecer relatórios ou quaisquer informações que 

se fizerem necessárias quando assim lhe forem solicitados. 

17.3. A CONTRATADA deverá manter, durante toda execução do contrato, 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em 

vigor quanto às obrigações assumidas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

tributários, fiscais e comerciais, sob pena de rescisão contratual. 

17.4. A ação fiscalizadora da CONTRATANTE não fará cessar nem diminuir a 

responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas 
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no Contrato ou por irregularidades constatadas, nem por quaisquer danos causados, 

inclusive a terceiros. 

17.5. Cabe à empresa CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da 

fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a 

CÂMARA MUNICIPAL. 

 

Santa Rosa de Viterbo, 22 de dezembro de 2023. 

 

 

 

Karen Correa da Silva Ribeiro 

Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

Fabrício Passoni de Abreu 

Membro da Comissão de Licitação 

 

 

Túlio Gracioli da Silva 

Membro da Comissão de Licitação 
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ANEXO II 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo 

Licitação Modalidade Pregão Presencial nº 04/2023 

 

Pela presente fica credenciado o (a) Sr.(a) __________________________, portador do 

RG nº __________________________, Órgão expedidor _________, CPF n.º 

_____________________________ para representar a 

Empresa:________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº______________________, no procedimento licitatório acima epigrafado, podendo o 

mesmo rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar, dar lances, 

prestar todos os esclarecimentos de nossa proposta, interpor recursos, desistir de prazos 

e recursos, enfim, praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita representação ativa 

da outorgante no procedimento licitatório em referência. 

 

Local / UF, _____ de _______________ de 2024. 

 

_____________________________________________________________ 

[Identificação e assinatura do responsável pela Pessoa Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: Apresentar fora dos envelopes. 



ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A LICITANTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo 

Licitação Modalidade Pregão Presencial nº 04/2023 

 

DECLARAÇÃO 

DECLARO por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)...................................., 

portador(a) do RG nº ....................................... e do CPF nº .............................., que a 

empresa.................................................................., inscrita no CNPJ 

n°..................................., cumpre plenamente os requisitos de habilitação conforme 

preceitua o inciso VII do artigo 4º da Lei 10.520/2002, sob pena de ser desclassificada 

do certame licitatório, na modalidade Pregão Presencial. 

DECLARO, ainda, em atendimento ao previsto no Edital de Licitação na modalidade 

Pregão Presencial nº 04/2023 e no art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93, a inexistência de fato 

superveniente impeditivo de habilitação. 

 

Local / UF, _____ de _______________ de 2024. 

 

_____________________________________________________________ 

[Identificação e assinatura do responsável pela Pessoa Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: Apresentar fora dos envelopes. 



ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE GRAU DE 

PARENTESCO COM O PREGOEIRO OU COM MEMBRO DA EQUIPE DE 

APOIO 

 

Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo 

Licitação Modalidade Pregão Presencial nº 04/2023 

 

 

DECLARAÇÃO 

..........................................................................................(nome da empresa), com sede 

na ........................................................................................,(endereço) inscrita no CNPJ 

sob o n. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-

assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que os sócios da empresa, bem 

como gerentes e diretores não são cônjuges, companheiros (as) ou parentes, em linha 

reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau do Pregoeiro e membros da Equipe de 

Apoio da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo envolvidos no presente 

procedimento licitatório. 

 

 

Local / UF, _____ de _______________ de 2024. 

 

_____________________________________________________________ 

[Identificação e assinatura do responsável pela Pessoa Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

 

 

 

 

 

OBS: Apresentar fora dos envelopes. 



ANEXO V 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE OS DOCUMENTOS QUE COMPÕEM O 

EDITAL FORAM COLOCADOS À DISPOSIÇÃO DA LICITANTE 

Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo 

Licitação Modalidade Pregão Presencial nº. 04/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ......................, inscrita no CNPJ nº ..................., DECLARA, que os 

documentos que compõem o Edital do procedimento licitatório acima epigrafado foram 

colocados à disposição e, ainda, que tomou conhecimento de todas as informações, 

condições locais e grau de dificuldade da entrega. 

 

 

Local / UF, _____ de _______________ de 2024. 

 

_____________________________________________________________ 

[Identificação e assinatura do responsável pela Pessoa Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: Apresentar fora dos envelopes. 



ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE NÃO SE ENCONTRA 

DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR OU CONTRATAR COM ÓRGÃOS 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo 

Licitação Modalidade Pregão Presencial nº. 04/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa......................., inscrita no CNPJ nº ..................., DECLARA que não se 

encontra inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal. 

 

 

 

Local / UF, _____ de _______________ de 2024. 

 

 

_____________________________________________________________ 

[Identificação e assinatura do responsável pela Pessoa Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: Apresentar fora dos envelopes. 



ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA-ME / EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP 

Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo 

Licitação Modalidade Pregão Presencial nº. 04/2023 

 

DECLARAÇÃO 

DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa______________________________, 

inscrita no CNPJ sob o nº____________________________, cumpre os requisitos 

legais para a qualificação como [Microempresa-ME / Empresa de Pequeno Porte-EPP] 

estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006, em especial quanto ao seu art. 3º, 

estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. 

DECLARO, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 

do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações, cujos termos declara 

conhecer na íntegra e que se compromete a promover a regularização de eventuais 

defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade 

fiscal/trabalhista, caso seja declarada vencedora do certame. 

DECLARO, ainda, estar ciente das SANÇÕES que poderão ser impostas, conforme 

disposto no respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da 

presente declaração. 

 

Local / UF, _____ de _______________ de 2024. 

 

_____________________________________________________________ 

[Identificação e assinatura do responsável pela Pessoa Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

 

 

 

 

OBS: Apresentar fora dos envelopes. 



ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENORES NO 

QUADRO FUNCIONAL DA LICITANTE 

Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo 

Licitação Modalidade Pregão Presencial nº. 04/2023 

 

Com vistas à participação no pregão acima epigrafado e, para todos fins de direito, 

declaro não possuir no quadro funcional desta empresa menores de 18 (dezoito) anos 

executando trabalho no período noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos de idade, consoante art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição da República. 

Por ser esta expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

 

Local / UF, _____ de _______________ de 2024. 

 

____________________________________________________ 

[Identificação e assinatura do responsável pela Pessoa Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: Apresentar dentro do envelope documentos para habilitação (Envelope nº 2). 



ANEXO IX 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo 

Licitação Modalidade Pregão Presencial nº. 04/2023 

Dados a constar na proposta (preenchimento pelo Proponente) 

Razão Social:___________________________________________________________ 

CNPJ:____________________________I.E.__________________________________ 

Endereço/Cidade/CEP:____________________________________________________

___________________________Telefone:____________________________________

E-mail:________________________________________________________________ 

Nome p/ contato:________________________________________________________ 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA REFERENTE A 12 MESES: R$_____________ 

(_____________________________________________________________________) 

ITEM SERVIÇOS VALOR 

1 Manutenção preventiva e corretiva dos 

aparelhos de ar condicionado instalados na 

Câmara Municipal de Santa Rosa de 

Viterbo/SP, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. 

R$  

VALOR TOTAL…………………………………... R$ 

 

 

Prazo de validade da Proposta - não inferior a 60 (sessenta) dias:_________________ 

 

 

 

Local / UF, _____ de _______________ de 2024. 

 

____________________________________________________ 

[Identificação e assinatura do responsável pela Pessoa Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

OBS: Apresentar dentro do envelope de proposta (Envelope nº 1). 
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ANEXO X 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº __/202_ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 08/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2023 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

SANTA ROSA DE VITERBO E A EMPRESA 

_________________________. 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO/SP, 

Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o n° 49.224.017/0001-11, 

endereço eletrônico: contratos@camarasrviterbo.sp.gov.br, localizada na Rua Coronel 

Garcia, nº 160 e anexo nº 172, na cidade de Santa Rosa de Viterbo/SP, neste ato 

representado pelo seu (a) Presidente, Sr (a). ________________, nacionalidade, 

portador (a) do CPF nº ____________ e RG nº __________, residente e domiciliado (a) 

na cidade/estado. 

 

CONTRATADA: ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________, endereço eletrônico: _________________, com sede na 

___________, número___, bairro_____, na cidade/ Estado_____________, neste ato 

representada por seu (a) Representante Legal, Sr (a). __________________________, 

nacionalidade_________, portador (a) do CPF nº ___________ e RG nº _________, 

residente e domiciliado no endereço______________, número_____, bairro________, 

na cidade /Estado_____________________. 

 

Através do presente CONTRATO, têm, entre si, justo e contratado, o estabelecido nas 

cláusulas abaixo por força do previsto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

alterações posteriores, e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de ar 

condicionado instalados na Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo/SP, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.2. DOS EQUIPAMENTOS A SEREM MANTIDOS: 
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Quantidade Descrição do aparelho de ar condicionado Dependência 

01(um) Cortina de Ar Springer Recepção 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Springer Midea 

Inverter - 18.000 Btus. 
Recepção 

01 (um) 
Condensadora e Evaporadora Springer Midea 

R410-A - 9.000 Btus. 

Sala de Reunião 

Vereadores 

02(dois) 
Condensadora e Evaporadora Hi-Wall Elgin 

Eco Inverter Horizontal - 30.000 Btus. 
Plenário 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Springer Inverter 

- 12.000 Btus. 
Sala da Contabilidade  

01(um) 
Condensadora e Evaporadora LG HW Smile - 

12.000 Btus. 

Sala de Atendimento 

ao Público - Anexo II 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Samsung Max 

Plus - 18.000 Btus. 

Sala de Reunião - 

Anexo II 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora LG HW Smile 

Frio - 18.000 Btus. 

Sala da Assessoria 

Legislativa 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Samsung Split - 

9.000 Btus. 

Sala da Diretoria 

Financeira e RH 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Elgin R-410ª - 

9.000 Btus. 
Sala da Procuradoria 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Springer Midea 

R410-A- 9.000 Btus. 
Sala da Diretoria Geral 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora HW Midea Vize 

- 12.000 Btus. 

Sala do Agente 

Legislativo 

01(um) 
Condensadora e Evaporadora Springer Midea 

Inverter - 12.000 Btus. 
Sala da Presidência 

 

1.3. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 

 

a) A manutenção preventiva busca prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas 

instalações de ar condicionado, mantendo-as em perfeito estado de uso, de acordo com 

projetos, manuais, normas técnicas dos fabricantes e da área de saúde. 

 

b) A manutenção preventiva deverá ser executada independentemente de ter havido 

manutenção corretiva no período, devendo ser emitido relatório de atendimento 

específico e pormenorizado para cada tipo de manutenção.  

 

c) O cronograma de manutenção preventiva será elaborado pela CONTRATADA, após 

aprovação da CONTRATANTE, observando a seguinte periodicidade: 

 

i. PERIODICIDADE MENSAL: 

 

• Limpeza interna e externa dos equipamentos e acessórios em geral; 
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• Limpeza e lavagem (ou troca, se necessária) dos filtros de ar; 

• Medição de pressões e temperaturas; 

• Verificação e correção de vazamentos de ar refrigerante e óleo; 

• Verificação de peças de estrutura; 

• Verificação geral das indicações luminosas; 

• Verificação do funcionamento das máquinas; 

• Verificação da temperatura do ar na saída da máquina. 

 

ii. PERIODICIDADE TRIMESTRAL: 

 

• Medição da corrente elétrica; 

• Medição da tensão; 

• Verificação de vibrações, ruídos e aquecimentos anormais; 

• Verificação e limpeza dos rotores/hélices dos ventiladores; 

• Eliminação de pontos de corrosão. 

 

iii. PERIODICIDADE SEMESTRAL: 

 

• Revisão completa; 

• Revisão elétrica e mecânica; 

• Limpeza da serpentina; 

• Inspeção nos drenos; 

• Aferição e calibragem de gás; 

• Reajuste (reapertar) de todas as conexões elétricas e mecânicas; 

• Balanceamento de vazões de ar de insuflamento nos ambientes, se necessário. 

 

d) A execução dos serviços deverá receber o emprego de materiais adequados e 

condizentes com a boa técnica, bem como ser executado em conformidade com as 

determinações das normas da ANVISA, ABNT e dispositivos previstos em Leis 

específicas, através de técnicos habilitados em contingente suficiente ao atendimento da 

demanda com a utilização de ferramentas e equipamentos apropriados, de acordo com 

as recomendações do fabricante, de modo a garantir a conservação da vida útil dos 

equipamentos e o seu perfeito funcionamento. 

e) Caso a CONTRATADA julgar necessárias alterações ou complementações nas 

rotinas de manutenção, para o funcionamento seguro e eficiente dos equipamentos, 

deverá submeter o assunto à CONTRATANTE. 

 

f) Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente capacitados para a 

função. 

 

g) A CONTRATANTE poderá modificar as rotinas e a periodicidade dos serviços, 

bastando comunicar à CONTRATADA por escrito, a qual terá o prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis para promover os acertos necessários. 
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h) Será de total responsabilidade da empresa CONTRATADA a execução de serviços, 

tais como: serviços de torno e solda, balanceamentos, aferições de equipamentos 

eletrônicos, tratamento químico da água de condensação, entre outras tarefas de rotina. 

 

1.4. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA: 

 

a) Os serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emergenciais, serão demandados 

pela CONTRATANTE tantas vezes forem indispensáveis. 

 

b) A CONTRATADA deverá executar os trabalhos necessários e suficientes para a 

correção dos defeitos e anormalidades do sistema de ar condicionado, objeto desta 

Contratação. 

 

c) No caso de anormalidades, eventuais ou emergenciais, a CONTRATADA deverá, 

após a comunicação da CONTRATANTE, iniciar os procedimentos corretivos no prazo 

de até 1(um) dia útil. 

 

d) A requisição de serviços de natureza corretiva poderá ser formalizada por meio de 

telefone, e-mail ou qualquer outra forma de comunicação. 

 

1.5. FERRAMENTAS E INSTRUMENTOS: 

 

a) Para a realização dos serviços, a empresa contratada deverá utilizar suas próprias 

ferramentas e instrumentos adequados à realização dos mesmos. A Câmara Municipal 

não fornecerá qualquer ferramenta ou instrumento. 

 

b) Não será admitida, em nenhuma hipótese, a improvisação de ferramentas, a utilização 

de ferramentas inadequadas ou instrumentos que não tenham sido aferidos.  

 

c) Caberá à empresa contratada a responsabilidade de guarda e conservação de todo seu 

ferramental e de seus instrumentos. 

1.6. MATERIAIS E PEÇAS: 

a) Será de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de peças e materiais 

de consumo comuns e necessários para a execução dos serviços de manutenção 

preventiva.  

b) Os serviços de manutenção corretiva serão executados sob demanda e os eventuais 

custos das peças a serem substituídas serão de responsabilidade da Câmara Municipal 

de Santa Rosa de Viterbo/SP. 

c) Sempre que for necessária a aquisição de peças ou materiais não inclusos nos 

serviços de manutenção preventiva/corretiva, a empresa contratada deverá apresentar 

relatório específico da necessidade, incluindo descrições, características técnicas, e 

demais informações pertinentes. 
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d) O prazo para o envio de diagnóstico à troca de peças será de, no máximo, 2 (dois) 

dias úteis. 

1.7. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

a) Sempre que realizar serviços de natureza preventiva ou corretiva, a empresa 

contratada deverá preencher planilha/ficha de controle, entregando à Câmara Municipal, 

em que deverá constar: 

• Descrição sumária dos serviços realizados em cada equipamento, com a relação 

das peças substituídas, indicação do número de patrimônio, marca, modelo e 

número de série do aparelho reparado; 

• Data, hora de início e término da execução dos serviços; 

• Identificação do profissional executor; 

• Condições dos equipamentos, inadequações encontradas ou eminência de 

ocorrências que possam prejudicar seu perfeito funcionamento. 

b) A empresa contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, arquivo 

técnico onde estarão presentes todas as informações técnicas dos aparelhos, sem 

prejuízo da verificação de representante da Contratante. 

c) O serviço prestado deverá respeitar a legislação vigente sobre a segurança e higiene 

do trabalho, acatando outras recomendações que nesse sentido sejam feitas pela Câmara 

Municipal, utilizando no local da prestação equipamentos de proteção individual (EPIs) 

e demais instrumentos. 

d) Todas as despesas decorrentes de acidentes e danos causados aos móveis, 

equipamentos e instalações dos locais de prestação dos serviços serão arcadas pela 

empresa contratada, que será inteiramente responsável por qualquer dano em material 

ou equipamento do prédio, danificado por descuido ou imperícia de seu pessoal ou, 

ainda, por qualquer acidente provocado pela contratada. 

e) Qualquer trabalho inadequadamente executado e/ou recusado pelo fiscal do contrato 

deverá ser refeito, às expensas da contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

f) Os resíduos resultantes da execução dos serviços deverão ser removidos, 

imediatamente, pela contratada, que deverá manter limpo o local de trabalho. 

g) Em qualquer serviço prestado deverão ser observadas as normas reguladoras vigentes 

e demais parâmetros pertinentes. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS 
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2.1. A CONTRATANTE compromete-se a pagar a Contratada o valor de R$ _______ 

(_________________________) mensais, perfazendo um valor global de R$ _______ 

(__________________) no período de 12 (doze) meses. 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.3. A execução dos serviços será feita sob o regime de empreitada por preço global. 

2.4. As despesas aqui referidas serão custeadas por dotações específicas constantes no 

orçamento fluente e dos anos subsequentes, suplementadas se necessário, observando a 

seguinte classificação orçamentária: 

 

1 - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO 

01 031 0002 2002 0000 – Manutenção da Secretaria da Câmara 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros– Pessoa Jurídica 

 

2.5. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios 

para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. Os pagamentos ocorrerão mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento definitivo dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal emitida em 

nome da Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo, contendo em seu corpo a 

descrição sucinta dos serviços prestados.  

3.2. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para 

pagamento fluirá a partir da sua reapresentação. 

3.3. Os pagamentos serão realizados por meio de boleto bancário, devidamente 

fornecidos pela Contratada, ou creditada em conta corrente da Contratada. 

 

3.4.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,002, assim apurado: 
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I = (TX) 

I = ( 6 / 100 ) / 30  

I = 0,002 

TX = Percentual da taxa mensal = 6% 

 

3.5. O pagamento será realizado desde que a Contratada tenha concluído os serviços 

dentro dos prazos estipulados neste instrumento. 

 

3.6. Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades 

eventualmente aplicadas. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir 

de__/__/2024, podendo ser prorrogado até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos 

termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93, caso sejam preenchidos os requisitos 

abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade 

competente: 

a) os serviços foram prestados regularmente; 

b) CONTRATADO não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária; 

c) a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 

d) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

 d.1) O valor do contrato será considerado vantajoso para a Administração 

quando for igual ou inferior ao estimado pela Administração; 

e) o CONTRATADO concorde com a prorrogação. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

5.1. Os valores serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência contratual, salvo na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, dentre outras previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, 

devendo a CONTRATADA fazer prova da necessidade do mesmo. 

 

5.2. Havendo a prorrogação do presente contrato, o reajuste anual de preços será feito 

de acordo com a legislação em vigor, corrigido pela variação do Índice Geral de Preços- 

Mercado (IGP-M), ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

 

5.3. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste instrumento e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários; 

 

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto; 

 

6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

6.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

 

6.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à Contratante; 

 

6.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

 

6.8. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando- os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 

 

6.9. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

 

6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação; 

 

6.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

6.12. Executar todos os serviços conforme a legislação vigente e normas correlatas. 
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CLAUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE 

7.1. Indicar um representante para o acompanhamento e fiscalização do objeto desta 

contratação. 

 

7.2. Notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer condição operacional 

anormal; 

 

7.3. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, atestar nas notas fiscais, a efetiva 

prestação dos serviços do objeto contratado e o seu aceite; 

 

7.4. Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais; 

 

7.5. Rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se estiverem em desacordo com 

a especificação deste termo e da proposta de preços da CONTRATADA; 

 

7.6. Oferecer informações à CONTRATADA, sempre que necessárias para execução 

dos trabalhos; 

 

7.7. Franquear o acesso para a contratada aos locais necessários a execução dos serviços 

de manutenção preventiva e corretiva; 

 

7.8. Notificar a contratada acerca das falhas e irregularidades constatadas na execução 

do serviço. 

 

7.9. Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste 

instrumento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DE TRABALHO 

8.1. Deverão ser observadas pela contratada, todas as condições de segurança e higiene, 

medicina e meio ambiente do trabalho, necessária à preservação da integridade física e 

saúde de seus colaboradores, do patrimônio da CÂMARA MUNICIPAL, ao público 

afeto e dos materiais envolvidos no serviço, de acordo com as normas regulamentadas 

pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais e normas específicas. 

8.2. A CÂMARA MUNICIPAL poderá, a critério do seu corpo técnico, determinar a 

paralisação do serviço, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas 

de segurança, saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas, sem prejuízo 

de outras sanções cabíveis, sendo que tal procedimento não servirá para justificar 

eventuais atrasos da empresa contratada. 

8.3. A contratada se responsabilizará, ainda, por atraso ou prejuízos decorrentes da 

suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação vigente à época, no que se 

referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 
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CLÁUSULA NONA – DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. A Contratada deverá dar início à prestação dos serviços no dia ___/___/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

10.1. Não será exigida garantia da execução do objeto, mas a CONTRATANTE poderá 

reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações 

e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO 

DOS DIREITOS DA CONTRATANTE 

11.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

nº 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência (anexo I do Edital), nas 

seguintes hipóteses: 

a) Não cumprimento das cláusulas contratuais, prazos e especificações; 

b) Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 

impossibilidade e inviabilidade de manter o contrato nos prazos estipulados; 

c) Subcontratação total ou parcial do objeto da presente contratação; 

d) Decretação de falência ou insolvência civil; 

e) Alteração social ou modificação da finalidade de estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução deste contrato; 

f) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela autoridade máxima da Câmara Municipal e exarado no processo 

administrativo a que se refere este contrato. 

g) Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, 

impeditiva da execução deste contrato. 

11.2. A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) unilateralmente por ato da CONTRATANTE, na ocorrência de quaisquer das 

hipóteses previstas nos incisos I a XII do Art. 78 da Lei 8.666/93; 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzindo-se a termo no processo de 

licitação, no interesse da CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação; 

d) nos demais casos previstos no edital. 

11.3. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as 

consequências previstas nos artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

11.3.1.  A Contratada reconhece, desde já, os direitos da Contratante nos casos de 

rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 



Câmara Municipal de Santa Rosa de Viterbo 
Rua Coronel Garcia, 160 – Santa Rosa de Viterbo – SP – CEP 14.270-000 – Fone/Fax (16) 3954-1666 – e-mail diretoria@camarasrviterbo.sp.gov.br 

 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES  

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à contratada, observando a gravidade das faltas cometidas, as 

seguintes sanções: 

 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Câmara Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

nos termos da legislação vigente. 

 

12.2. A CONTRATADA fica sujeita às sanções penais cabíveis, sendo que, com 

referência às multas, serão aplicadas conforme segue: 

 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratado em relação aos prazos 

fixados, por dia de atraso; 

b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratado pelo não atendimento das 

exigências formuladas pela fiscalização. 

c) 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor contratado pelo descumprimento de 

cláusula contratual; 

d) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução parcial do contrato; 

e) 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total do contrato; 

 

12.2.1. As multas poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme o que dispõe o 

parágrafo 2º do Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem 

transcritos: 

a) o Edital de Licitação e anexos; 

b) a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 

13.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

da Lei Federal nº 8.666 de 23 de junho de 1993 e da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de 

julho de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

13.3. No ato da assinatura do contrato, a Contratada deverá indicar e manter atualizado 

perante a Contratante, endereço eletrônico para encaminhamento de notificações. 

13.3.1. As notificações encaminhadas à Contratada na forma do subitem anterior serão 

consideradas válidas independente de manifestação expressa por parte da Contratada. 
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13.4. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de SANTA ROSA DE 

VITERBO - Estado de São Paulo. 

E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente 

contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença das 

testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

 

SANTA ROSA DE VITERBO, __ de ____de 202_. 

 

Pela CONTRATANTE: 

___________________________________________________ 

Presidente da Câmara Municipal 

 

 

Pela CONTRATADA: 

___________________________________________________ 

Representante Legal 

 

TESTEMUNHAS: 

1. __________________________________________________ 

RG: 

 

2. __________________________________________________ 

RG: 


